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1. Data e local da realização

A audiência pública realizou-se em 27 de maio de 2013, na Avenida Rio Branco, 65 – Centro, Rio de Janeiro, RJ.

2. Presentes

Mesa:
	Diretor
	Florival Rodrigues de Carvalho

	Presidente da Audiência 
	Aurélio César Nogueira Amaral

	Procurador 
	Artur Watt

	Secretária da Audiência
	Ana Amélia Martini


Demais Presentes: Conforme lista em Anexo I.
3. Fatos 

A Audiência Pública tratou da minuta de resolução que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a sua regulamentação, revogando a Portaria ANP nº 116, de 05/07/2000, e a Portaria ANP nº 32 de 06/03/2001.

A sessão foi aberta pelo Diretor Florival Rodrigues de Carvalho, às 14:30, quando cumprimentou os presentes e, inicialmente, comentou sobre os resultados positivos obtidos pela ANP na 11ª Rodada de Licitação de Blocos Exploratórios. 

Em seguida o Diretor fez uma breve explanação sobre os objetivos alcançados com a publicação da Portaria ANP nº 116/00, quando foram recadastrados cerca de 40 (quarenta) mil revendedores de combustíveis automotivos, e ressaltou que, em 2012, a SAB autorizou 1.756 (um mil setecentos e cinquenta e seis) revendedores e revogou 1.256 (um mil duzentos e cinquenta e seis). Considerando o elevado número de processos administrativos instaurados mensalmente decorrentes de novos requerimentos de autorização ou de atualizações cadastrais, a presente minuta de resolução busca inovar introduzindo a modalidade de solicitação de requerimento por meio do endereço eletrônico da ANP e encaminhamento digitalizado dos documentos requeridos no processo, buscando tornar mais ágil o processo de autorização e reduzir o tempo de resposta ao agente econômico, pelo fato de a indicação de pendência documental estar disponibilizada no endereço eletrônico.
O Diretor também reforçou que a presente minuta de resolução inclui os requisitos estabelecidos para o exercício da atividade de revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize Gás Natural Veicular (GNV), em substituição à Portaria ANP nº 32, de 06 de março de 2001.
Em seguida, passou a palavra ao Presidente da mesa, o Superintendente de Abastecimento Sr. Aurélio, que apresentou o procedimento a ser adotado durante a sessão de trabalho, atribuindo ao Procurador à incumbência de esclarecer eventuais dúvidas de cunho jurídico e à Secretária de lavrar a ata.
O Presidente abordou o objetivo da minuta em pauta seguindo a apresentação constante do Anexo II e chamou o Sr. Max Barra, representante do Núcleo de Informática – NIN, no momento de expor sobre o procedimento de autorização através de sistema via Internet, para explicar a forma de operação do Sistema de Registro de Documentos – SRD, conforme apresentação no Anexo III. 
Terminada a explanação do Sr. Max Barra, o Presidente da mesa retomou a palavra dando continuidade aos trabalhos e chamando o primeiro expositor inscrito: 

1º Expositor: Sr. José Alberto Paiva Gouveia

SINCOPETRO – Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo
Início: 14:55
O Sr. José Alberto Paiva Gouveia abriu mão do seu tempo de exposição.
2º Expositor: Paulo Miranda Soares
FECOMBUSTÍVEIS – Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e de Lubrificantes
Início: 14:57
O Sr. Paulo Miranda iniciou sua exposição informando já ter enviado as sugestões em nome da Fecombustíveis durante o período de consulta pública, mas argumentou que gostaria de destacar dois pontos: o mercado de revenda de combustíveis mudou muito desde a publicação da Portaria ANP nº 116/2000 e o fato de o Brasil ser um país de dimensões continentais, com grandes diferenças entre suas diversas regiões. Em seguida, chamou o diretor da Fecombustíveis, para continuar a explanação. 
O Sr. José Camargo Hernandes destacou as seguintes sugestões já enviadas:

1) inc. III do art. 2º - especificar na atividade da revenda varejista que o pagamento é efetuado diretamente ao revendedor, sendo vedada a interferência de terceiros no varejo;
2) inc. IV do art. 2º - os postos somente têm condições técnicas de efetuar os testes previstos na Resolução ANP nº 09/2007, não sendo o controle de qualidade competência da revenda varejista;
3) inc. XII do art. 4º - além dos tanques dos veículos, o posto revendedor também abastece vasilhames trazidos por clientes, como tambores (para fazenda, por exemplo), galões e vasilhames certificados para pane seca. Os vasilhames devem estar de acordo com as normas do INMETRO e o posto revendedor deve seguir os procedimentos de operação da ABNT NBR 15594-1:2008;
4) inc. XIV e inc. XV do art. 4º - especificar em postos flutuantes e postos marítimos a venda de: óleo diesel marítimo, gasolina ou etanol; visto que existem embarcações movidas por esses três combustíveis, prevendo ainda a venda em vasilhames;
5) caput do art. 5º - melhorar a definição a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos;
6) inc. I do art. 23 – não permitir a permuta de combustíveis entre postos revendedores; e
7) o horário de funcionamento dos postos revendedores já está definido atualmente na Portaria ANP nº 116/00, tendo como exceção os postos marítimos, que operam de acordo com o funcionamento das marinas.
Em seguida chamou o Sr. Felipe Klein, consultor da Fecombustíveis, que abordou a questão de inclusão, no § 6º art. 7º, de prazo de 30 dias para a ANP manifestar-se quanto ao requerimento de registro de revendedor varejista, contados a partir da data de protocolo na ANP da ficha cadastral e da documentação solicitada. 
O Sr. Felipe também questionou se a ANP não estaria exorbitando sua competência nos incisos IV e V do art. 8º.
Encerrado o tempo da Fecombustíveis, o Presidente da mesa chamou o 3º expositor.
3º Expositor: Wagner de Souza

REGRAN – Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do ABCDMRR

Início: 15:09
O Sr. Wagner de Souza iniciou sua exposição comentando que o inc. V do art. 8º diz respeito a uma decisão judicial e não administrativa. Também sugeriu a exclusão do art. 9º por entender que o termo “razões de interesse público” é muito amplo e pode ser mal utilizado pelo agente fiscal, e comentou que deve estar expresso no art. 10 o prazo de resposta da ANP sobre a outorga da autorização do agente econômico.
Por fim, comentou que o art. 23 beneficia o revendedor bandeira branca, posicionando-se contra a comercialização de produtos entre revendedores.
4º Expositor: Gustavo Galiazzi 
ABEGÁS – Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado
Início: 15:11
O Sr. Gustavo expôs a apresentação constante do Anexo IV.
5º Expositor: Francesco Giannetti
SIFAESP – Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool do Estado de São Paulo; 
UNICA – União da Indústria de Cana de Açúcar e Fórum Nacional Sucroenergético
Início: 15:16
O Sr. Francesco expôs a apresentação constante do Anexo V destacando que, caso a resolução mantenha-se contrária à verticalização completa da cadeia, conforme inc. IX do art. 8º e art. 23, tal restrição deve estender-se também às refinarias e aos produtores de biodiesel, visando proporcionar tratamento isonômico aos agentes fornecedores na cadeia.  
6º Expositor: Antonio de Pádua Rodrigues
UNICA – União da Indústria de Cana de Açúcar

O Sr. Antonio de Pádua não compareceu, tendo sido representado pelo Sr. Francesco Giannetti, conforme citado anteriormente.
7º Expositor: Guido Silveira

SINDICOM – Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes

Início: 15:21
O Sr. Guido Silveira expôs a apresentação constante do Anexo VI enfatizando a retirada do inc. I do art. 23, que permite a comercialização entre postos revendedores.
8º Expositor: Mateus Piva Adami 
ALCOPAR – Associação de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
Início: 15:26
O Sr. Mateus Piva expôs a apresentação constante do Anexo VII, em nome de Pereira Neto/ Macedo Advogados. O principal ponto abordado foi a retirada da restrição de participação do fornecedor de etanol do quadro societário de posto revendedor de combustível.
9º Expositor: Jefferson Melhim Abou-Rejaile
BRASILCOM – Sindicato das Distribuidoras Regionais Brasileiras de Combustíveis

Início: 15:31
O Sr. Jefferson Rejaile apresentou os slides constantes do Anexo VIII, reforçando as sugestões encaminhadas em nome do Brasilcom no período de consulta pública.
10º Expositor: Maurício Prado Alves
SINDTRR – Sindicato Nacional de TRR

Início: 15:36
O Sr. Maurício Alves iniciou sua apresentação formalizando a retirada das propostas enviadas pelo SINDTRR, no período de consulta pública, relativas aos arts. 8º e 29, encaminhando à mesa o documento contendo as alterações nas sugestões previamente enviadas. Tal documento encontra-se apensado como Anexo IX.

Em seguida comentou que deve ser permitido aos postos revendedores, em determinadas situações, a venda de combustíveis em embalagens certificadas pelo INMETRO desde que, no caso de embalagens plásticas não ultrapasse o volume de 50 litros e no caso de embalagens metálicas não ultrapasse o volume de 200 litros.
11º Expositor: Edison Gonzales
Combuluz Distribuidora de Produtos de Petróleo Ltda.
Início: 15:40
O Sr. Edison Gonzales, em primeiro lugar, esclareceu que a Combuluz é um TRR. Em seguida ratificou a exposição do SINDTRR.
Continuando sua exposição, abordou a preocupação da Combuluz com a atuação irregular de postos revendedores entregando combustíveis no domicílio do consumidor e apresentou os slides assinados pelo SINDTRR constantes do Anexo X.
Também reforçou que o fornecimento de combustíveis pelo revendedor deve ser efetuado no tanque de consumo dos veículos ou, em determinadas situações, em embalagens certificadas pelo INMETRO desde que, no caso de embalagens plásticas não ultrapasse o volume de 50 litros e no caso de embalagens metálicas não ultrapasse o volume de 200 litros.

Como sugestão, colocou que a ANP deve regulamentar a venda de óleo lubrificante à granel, uma vez que tanto a presente minuta de resolução quanto a Resolução ANP nº 08/2007 vedam essa comercialização.
12º Expositor: James Freitas de Assis

Raízen Combustíveis S/A
Início: 15:44
O Sr. James de Assis abdicou de seu tempo de exposição.
Terminadas as exposições o Presidente passou a palavra à plateia.
O primeiro participante a se manifestar foi o Sr. Paulo Miranda, da Fecombustíveis, que comentou ser uma pena a existência de pontos de abastecimento (PAs) abastecendo veículos diversos e postos revendedores trabalhando como TRRs. Comentou que a Fecombustíveis e o SINDTRR tem que trabalhar juntos para sanar as dificuldades do mercado.
Também colocou que a Fecombustíveis é absolutamente contrária à verticalização do setor alegando que não há condições dos revendedores competirem com grandes grupos verticalizados.  Citou que no passado as usinas já venderam o etanol diretamente para os postos revendedores e houve grande dificuldade na arrecadação de impostos.

O Sr. Paulo Miranda declarou não ser contra a competição, entretanto, havendo condições de igualdade entre os concorrentes. Comentou ainda que não há como um posto revendedor competir com uma usina em termos de arrecadação tributária.
A seguir o Sr. José Alberto Paiva Gouveia, do SINCOPETRO, pediu a palavra e colocou que os postos revendedores pequenos não têm como competir com os postos revendedores de grandes grupos ou pertencentes à usinas. Ressaltou que os revendedores não tem como competir com a UNICA, com a SINFAESP ou com a Alcopar, e que a ANP é responsável por manter o equilíbrio desse mercado.
O terceiro participante que pediu a palavra foi o Sr. Francesco Giannetti, representando a UNICA, o SINFAESP e o Fórum Nacional Sucroenergético. Sua primeira colocação é de que as entidades que ele representa não compartilham do mesmo ponto de vista que os demais expuseram. Se uma indústria optar por constituir um posto revendedor, devem ser seguidas estritamente as mesmas regras impostas a qualquer outro posto revendedor, ou seja, a aquisição de qualquer combustível, seja gasolina, etanol ou outro, deve ser feita em uma distribuidora de combustível, em igualdade de condições com os demais.
A proibição que a presente minuta impõe quanto à participação do fornecedor de etanol no quadro de administradores ou de sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos nunca existiu. Atualmente, vários donos de usinas são proprietários de postos revendedores de combustíveis e atuam nesse mercado obedecendo as mesmas regras que os demais revendedores. Além disso, a proibição para os produtores é somente para os fornecedores de etanol, não nenhuma restrição para o refino ou para o produtor de biodiesel, o que torna a questão isonômica relevante.
A questão da proibição da verticalização ou não precisa ser analisada sob o ponto de vista do que é o melhor para o consumidor final.
O Sr. Felipe Klein, consultor da Fecombustíveis, pediu a palavra para terminar sua exposição anterior. Sua contribuição é a inserção, nos incisos 4º e 5º do art. 8º, do seguinte termo: “...decisão administrativa e desde que inexista ação judicial...”. A Fecombustíveis entende que enquanto houver a possibilidade do débito ser anulado a ANP não pode impedir o acesso do novo candidato a posto revendedor.
O último participante que solicitou manifestar-se foi o Sr. Hernandes, da Fecombustíveis, que apoiou a proposta da Abegás quanto à pressão do GNV.
Às 16:00 o Presidente passou a palavra ao Procurador Federal, Sr. Artur Watt, que esclareceu que a Procuradoria da ANP é vinculada à Advocacia Geral da União ((AGU) e não ao Ministério Público (MP). Em seguida, comentou a colocação de um dos expositores que mencionou que fosse suspensa a exigibilidade tendo em vista a possibilidade de uma ação judicial contra determinado aspecto da minuta de resolução. O Procurador afirmou que todas as sugestões serão bem analisadas mas nenhuma exigência será retirada somente pelo fato de ser passível de questionamento no judiciário, considerando que é direito de todos ingressar com ações no poder judiciário.
Ao final dos comentários do Procurador, o Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a sessão.

Aurélio César Nogueira Amaral
Presidente da Audiência

Ana Amélia M. G. Martini
Secretária da Audiência
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